
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTEREO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. J0880-039.412/90'37
LADS

Sess'Ao de 18 de maio de 1990	 ACORDA0 NR. 101.86.551.

Recurso nr.: 78.828	 PIS DEDULMO EX8 DE 1986 a 1988

Recorrente : 1.AS VEOAS LANCHONETE LTDA.

Recorrida n DRF EM SNO PAULO - SP.

1RIBUTAÇA0 REFLEXA - PIS/DEDUWAO • Provid:cr
CUV50 voluntârio apresentado no processo principal
. IRPJ -, por uma relação de causa e efeito, 12:5 de
se dar provimenio ao recurso voluntário apresenta-
do no processo decorrente - pis/dedução.

Vistos, relatados e discuidos os presenles autos de

recurso interposlo por LAS VEGAS LANCHONETE LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

setho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e Voto que passam a integrar e pre-

sente iulgadci.

cz:.....a das Sessaes, em 18 de maio de 1994
,

NiA:AP	 .....r-	 1-,,--"*	 - PRESADENIE

(1;1??1,Tr'': .';i. :,..i....	 .; f* T ( i 1  "	 - RELATOR1

VISTO EM	 , ,', ,	 PROCURADOR	 DA FA
-7-----v.	 v

SESSMO DE:: 	 LUIZ FERNANDWALJVELRA DE MORAES	 ZENDA NACIONAL
/;-------'

1 r''' C, 1.: T .': n ç t	 /,
1 ei	 ..1) ç- J	 'r: :',3 ,;:» l'

Participaram, ainda, do presente luig .imwito, os seguintes Conselhei-

ros:; JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, MANOEL

ANTONIO GADELHA DIAS, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SE4ASTIA0 RODRIGUES

CABRAL. Ausente justificadamente, o Conselheiro RAUL PIMENTEL. 4;1
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RECURSO MR.. : 78.828

ACORDNO MR.: 101-86.551

RECORRENTE n LAS VEGAS LANCHONETE LJDA.

R 	 L. e . 1 Q. R. I. Q.

Foi a. Recorrlte autuada, em tributa‘Ao reflexa PIS/DE-

DUpNO, assim descrita a imputaç2ío referente ao(s) exç,:rc:lcio(s) de
1986/88, verbist

"DESCRIÇA0 DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL

	

Lancamento decorrente da fiscalizaço do Imposto de 	 !
Renda Pessoa Jurídica, na qual foi apurada redu0o in-
devida da. base de cálculo daquele tribub p , gerando in-

	

suficiOncia na determina0o da base de cálculo desta 	 -
c e:Jritribuição. ANEXOSt Demorlst. de cálculo do PIS e dos
acrèseimos leais. respectivos, e cópia do auto de infra-
çiWo 1RPJ.

ENQUADRAMENTO LEGAL::	 ,----.•
alínea "a", parágrafo lo. da Lei 

Coi'll/ 

por: nr.
7/70, c/c CD art. 4o., alínea "a" e parágrafos ic.
o	 n

e 2o.
d Regulameto anexo a. Res. rir . 174/71 do BACE1' e item

o5 da Norma de Srviço CE	 I	 2/ 71F/PS nr.	 e ar t. 480 do
I: P780 (Dec. rir . 85450/80).
- jUROS DE MORAt art. 2o. do DL-1736/79, ART. 10., Inc.
II do DL-2052/83, C/C O AR T. 16 do DL-2323/27 e redaçãO
dada pelo art. 6o. do D1.-2331/87.
- 41. -~Aziwno MONETAR1At art. 15, parágrafo Único do
DL-4967/82, c/c o art. lo., parágrafo Único do
N_--2052/83. art- lo., ar t. 12, parágrafo único ar t. 18
do DL-2323/87 e art. 10 do D1.-2471/88, art. 22 e seu
parágrafo único, alínea b, da Lei rir . 7730/89g art. 13
parágrafo único, da Lei rir . 7738/89 e Port. MF Nr.
27/89g arts. lo., parágrafos lo. e 2o., e 61 e seus pa-
rágrafos da Lei nr. 7799/89.
-- MULTAn art. 4o. do .01.--20t52/83, c/c pitem II da Porta-
ria MF 01/80, art. 86, parágrafo lo., da Lei rir.
7 q 50/85, art. 11 do D1.-2470/88 c/c o art. 2o. da Lei ,
nr. 7.683/88 (a base de cálculo e o percentual da multa ,,

	

estão indicados no demonstrativo dos acrèscimos legais., 	 ..iem anexo)." 
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ACORDA0 NR. 101 -86.55t

A impugnaç',Wo da Recorrente encontra-se a fls. 14 com

referOncia à apresentada no processo matriz de nr. 10820-039.409/90-22

A decis2(o recorrida assim se manifestou para manter o

Lançamento.

CONSIDERANDO que a a0o fiscal do processo matriz foi

inigada procedenle ne v.:.ta conforme cópia da decis,Wo Umtada

áI; fls. 30r,

CONSIDERANDO que a exiOncia do imposto de renda da

pessoa iurldica implica no recolhimento destacado de 5% (cinco por

cento) correspondente ao Programa de 1ntegraçWo Social (PISSDEDUWA0),

conforme determina o art. 480 do RAR/80;

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo consta?,

JULOO PROCEDENTE a exidtkncia fiscal e DETER1Y. ,0 o pro-

=Jimi.::=nlo da cobr,.mlça do credito tributàrio lançado, com

legais.

A fls. 42 se v0 o recurso voluntârio, repetindo, de

forma gerai, a impugnaçãO.

E o re a tár o „
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ACORDNO MR. 101. B6.551.

YQTP

Conselheiro :CELSO ALVES FEITOSA, Relator:

O recurso e tempestivo.

No processo causa IRPJ foi provido o recurso voluntário

- ACORDNO MR. 101-86.375.

Os fundamentos da decis"ão da autoridade monocrâtica, no
processo reflexo, ficam sujeitos, em regra, em revis2ío por força do

recurso voluntário, ao decidido no processo-causa, que no caso afas-
tou a tributa0o quando julgado por esta Primeira Cãmara do Conselho
de Contribuintes.

Assim, por uma re1.a0o de causa e efeito, e de se dar
provimento ao recurso.

E o meu voto.

..,---"
}r 1:i 	 (Dl . ), em 1d de maio de 17-7-4

---)

..------, — / ,,,--------
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CELS. ÃVVES FETT .A - RELATOR	 Ir(rdf
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